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Dada a palavra aos representantes do segmento militar, a unanimidade, foi eleito o Juiz Corregedor Geral do
Tribunal de Justiça Militar de São Paulo, Clovis Santinon, como representante do segmento Justiça Militar
Estadual na rede de governança colaborativa.

O Superior Tribunal Militar indicou o Assessor de Planejamento e Gestão Estratégica, Sérgio Peinado
Mingorance, como representante na referida rede de governança.

Temas Estratégicos discutidos:

1) Repercussão geral, recursos repetitivos e incidentes de resolução de demandas repetitivas;
efetividade na prestação jurisdicional e reflexões sobre o novo CPC: o impacto do novo CPC na Justiça Militar
Estadual diz respeito aos recursos extraordinário e especial; há necessidade de atualização dos integrantes da
magistratura e o TJMSP fará um curso sobre o novo Código em junho.

2) Desjudicialização e justiça restaurativa: não se aplica à Justiça Militar.

3) Sistema penitenciário e socioeducativo: a concretização e a efetividade de direitos e o combate à
cultura de encarceramento desnecessário: trata-se de um tema de interesse das Justiças Militares.

O TJMSP informou que o Presídio Militar "Romão Gomes" possui programas de inclusão social e vem
atendendo a regramentos nacionais, como a remição de penas por leitura de livros e o oferecimento aos
presos de vagas em cursos superiores, por meio de convênios estabelecidos com Universidades.

O TJMRS salientou a importância de se ter um presídio próprio, com uma política adaptada as necessidades
dos presos militares, com o acompanhamento pelo juiz de primeiro grau de jurisdição. Propôs a
implementação de diretrizes para fortalecimento do sistema carcerário das Justiças Militares.

A primeira instância da JMU ressaltou que no âmbito de sua competência é mais complicado o assunto,
devido a existência de militares atuando fora do Brasil.

Ovolume de presos não pode ser um obstáculo para a implantação de medidassocioeducativas, experiências,
como a da Justiça Militar, devem ser divulgadas e podem embasar estudos por parte da Justiça Comum,
complementou o Presidente do TJMSP.

O representante do CNJ perguntou se as Justiças Militares estão aplicando a "audiência de custódia". O tema
está sendo estudado pelo segmento, não obstante não se tenha registrado fatos que justifiquem a
regulamentação.

Propostas:

- Estudar a possibilidade de adoção da "audiência de custódia" na Justiça Militar (já aplicada em alguns casos
na Justiça Militar da União).

- Em relação ao sistema penitenciário e socioeducativo destaca-se a experiência dos Tribunais de Justiça
Militar do Estado de São Paulo e Rio Grande do Sul, que possuem presídios e programas socioeducativos, tais






